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S U M Á R I O

O que você vai encontrar neste guia
Este material foi escrito para um momento específico: aquele em que você já ouviu falar da
bonificação de 10%, tem dúvidas legítimas e precisa decidir se vale a pena agir, e quando. Ele
pode (e deve) ser lido também por quem decide com você: cônjuge, pais, quem for participar da
decisão.

1 De onde vem o direito Lei 12.871/2013, CNRM e o que mudou com a
Lei 15.233/2025

2 Quanto valem 10% na prática A matemática da nota de corte e o custo de
um ano perdido

3 Por que negativas acontecem Edital restritivo, listas com erro e negativa sem
fundamento

4 As objeções reais, respondidas uma a uma As 10 dúvidas que mais escutamos, com
respostas francas

5 Documentação: checklist prático O que reunir e como destravar a declaração
da secretaria

6 A linha do tempo ideal até o edital Quando cada passo precisa acontecer

7 Como escolher quem cuida do caso Critérios objetivos e o próximo passo

Este guia tem caráter informativo e não substitui a análise individual do caso, conforme o Provimento
205/2021 da OAB. Nenhum trecho deste material constitui promessa de resultado: o Judiciário tem
examinado esses casos um a um, e é assim que eles devem ser tratados.
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De onde vem o direito
A bonificação de 10% não é cortesia de edital, nem "brecha". É lei federal. Entender a origem
do direito é o primeiro passo para avaliar, com calma, se ele se aplica ao seu caso.

A Lei 12.871/2013 e o artigo 22

A Lei 12.871/2013, conhecida como Lei do Mais Médicos, estabeleceu em seu artigo 22 a pontuação
adicional de 10% nas notas dos processos seletivos de residência médica para os médicos que
cumprissem os requisitos de programas como o PROVAB (Programa de Valorização do Profissional da
Atenção Básica), nos termos regulamentados pelas resoluções da Comissão Nacional de Residência
Médica (CNRM).

A lógica do legislador foi simples e justa: quem dedicou um ou mais anos ao atendimento na atenção
básica, em áreas de necessidade e vulnerabilidade, recebe um reconhecimento objetivo na disputa
pela residência. Não é privilégio: é contrapartida por um serviço já prestado ao SUS, muitas vezes em
condições difíceis, longe de casa e com remuneração modesta.

O papel das resoluções da CNRM

As resoluções da CNRM regulamentam as condições da bonificação: quem se enquadra, como
comprovar, regras sobre utilização e situações de vedação. É por isso que a análise de cada caso
passa necessariamente pelo cruzamento de três camadas: a lei, as resoluções vigentes no período em
que você atuou e o edital do certame que você pretende disputar. Duas pessoas com trajetórias
parecidas podem ter enquadramentos diferentes, e é essa verificação fina que separa um pedido bem
instruído de uma negativa.

O que mudou com a Lei 15.233/2025

Em 7 de outubro de 2025 foi publicada a Lei 15.233/2025, que alterou a sistemática da bonificação. A
regra anterior, ligada à atuação em programas como PROVAB e Mais Médicos, foi substituída por um
novo critério (o artigo 22-E), que passa a vincular a bonificação à conclusão de residência em Medicina
de Família e Comunidade. Trata-se de uma mudança de critério para o futuro.

E aqui está o ponto que mais gera confusão, inclusive em conversas com outros profissionais: a
mudança da lei não apaga o passado de quem já cumpriu os requisitos da regra anterior. Para o
médico que atuou e completou as exigências enquanto a sistemática antiga vigorava, há entendimento
de direito adquirido: a situação jurídica se consolidou sob a regra que existia na época. Esse é um
fundamento clássico do direito brasileiro, com assento na própria Constituição, que protege o direito
adquirido contra a lei nova.



Em resumo: a Lei 15.233/2025 mudou o critério daqui para frente. Quem já havia cumprido os
requisitos sob a regra anterior tende a preservar a posição jurídica consolidada, ponto que o
Judiciário tem examinado caso a caso. Dizer que "a lei foi revogada, acabou o direito" é uma
simplificação que não corresponde à técnica jurídica. Voltaremos a isso em detalhe no Capítulo 4.
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Quanto valem 10% na prática
A pergunta certa não é "quanto custa buscar a bonificação". É "quanto custa disputar a vaga
sem ela". Este capítulo faz as duas contas.

A matemática da nota de corte

A bonificação é um acréscimo de 10% sobre a nota final da prova. Por incidir sobre o resultado
consolidado, e não sobre uma questão isolada, o efeito é proporcional à sua própria nota: quem vai
bem na prova carrega 10% de uma base alta.

Um exemplo puramente ilustrativo, sem correspondência com nenhum edital específico: um candidato
com nota final de 80 pontos, em um certame cuja nota de corte hipotética ficou em 86, estaria fora da
vaga. Com a aplicação dos 10% sobre a nota final, os mesmos 80 pontos passariam a 88, acima da
linha de corte do exemplo. Repare no que aconteceu: o desempenho na prova foi idêntico. O que
mudou foi o cômputo da nota, com a aplicação de um direito que a lei já previa.

Em especialidades concorridas (pense em Dermatologia, Cirurgia Plástica, Oftalmologia, Psiquiatria,
Radiologia) e instituições de difícil ingresso, a lista classificatória é densa: dezenas de candidatos
espremidos em uma faixa estreita de pontos, com vagas decididas por décimos. É exatamente nessa
faixa que um acréscimo sobre a nota final reorganiza posições de uma vez. E vale o registro honesto
que fazemos sempre: o bônus reorganiza a classificação, não garante aprovação. O resultado
depende do desempenho, das vagas, da concorrência e das regras do edital.

O custo real de um ano perdido

Agora a segunda conta, que quase ninguém faz. Quando a bonificação (ou a falta dela) decide entre
passar este ano ou esperar o próximo, o que está em jogo não é só a vaga: é um ano inteiro da sua
carreira de especialista.

Pense na sequência: cada ano sem entrar na residência é um ano a mais recebendo bolsa de
residente (na casa dos R$ 4 mil mensais) ou vivendo de plantões, e um ano a menos recebendo como
especialista na carreira que você escolheu. É também mais um ano de cursinho, mais um ciclo de
inscrições, mais um ano de vida adiada. Quem já reprovou por décimos sabe exatamente o tamanho
desse custo, e ele não aparece em nenhum boleto.

Reancoragem honesta: o investimento em um pedido de bonificação bem instruído deve ser
comparado com o custo de um ano perdido de carreira, não com o valor de uma consulta avulsa.
É essa a régua que médicos que já passaram por isso usam quando olham para trás.



Isso não significa que a bonificação vale a pena para todo mundo. Se a sua nota está muito distante do
corte, ou se a sua especialidade tem baixa concorrência, o efeito prático pode ser pequeno, e uma
análise séria vai lhe dizer isso com franqueza (tratamos dessa objeção, "minha nota é baixa demais",
no Capítulo 4). O que este capítulo defende é apenas que a conta seja feita inteira, com os dois lados
da balança.
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Por que negativas acontecem (e quando são
revisáveis)
Ter o direito em tese não basta. Na prática, a bonificação esbarra em obstáculos operacionais
que nada têm a ver com o mérito. Conhecê-los é a melhor vacina.

Editais que restringem o que a lei não restringiu

Alguns editais criam condições extras, mencionam apenas um programa específico ou simplesmente
silenciam sobre a bonificação. Quando o edital contraria a lei e as resoluções da CNRM, ele é
juridicamente questionável: edital não está acima de lei federal. Esse é um dos cenários mais comuns
de revisão.

Listas com erros e omissões

A comprovação da participação nos programas depende de publicações e listas oficiais que, na
prática, têm apresentado erros e omissões. Médicos que cumpriram todos os requisitos aparecem fora
da lista, ou com dados incorretos. A ausência do nome em uma lista não extingue o direito de quem
pode comprovar a atuação por outros meios: extingue apenas a via fácil, e abre a discussão
administrativa ou judicial.

Interpretações locais e negativas sem fundamentação

Comissões de seleção interpretam certificação, prazos e forma de comprovação de maneiras
diferentes. E há o caso mais frustrante: a negativa seca, sem fundamentação, que chega no meio do
calendário apertado do certame, quando o candidato não tem fôlego para contestar sozinho. Uma
negativa sem motivação clara é, por si só, um vício que merece exame.

Quando a negativa é revisável

O critério central é este: a negativa nasceu de um problema do seu direito, ou de um problema do
procedimento? Quando a recusa decorre de edital restritivo, lista com erro, exigência sem base legal
ou decisão sem fundamento, ela é questionável, inclusive por mandado de segurança quando há
direito líquido e certo à pontuação. O Judiciário tem examinado esses casos individualmente. Quando
a recusa decorre de um requisito de fato não cumprido, a resposta honesta é outra: não há o que fazer,
e você merece ouvir isso com clareza em vez de gastar dinheiro e esperança.

É por isso que a análise de enquadramento vem antes de qualquer contrato. Descobrir em qual dos
dois cenários você está é o trabalho técnico que antecede tudo.
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As objeções reais, respondidas uma a uma
O que segue não é teoria. São as dúvidas que médicos reais nos trouxeram em reuniões e
conversas de WhatsApp, reproduzidas com o primeiro nome e a fala como ela veio (transcrição
de áudio, com as imperfeições naturais da fala). Para cada uma, a resposta mais honesta que
sabemos dar.

1. "É muito caro, não cabe no meu momento"

O B J E Ç Ã O  R E A L

"Tá muito fora para mim também, porque eu penso que na hora que eu passar na residência
meu salário vai cair, né? Vou ganhar uma bolsa, então não teria como pagar isso."

Roberta, em reunião de análise

Essa é a objeção mais frequente que recebemos, e ela é legítima. Quem está estudando para a prova
reduziu plantões, paga cursinho, às vezes carrega financiamento estudantil. O caixa aperta
exatamente no ano em que a decisão precisa ser tomada.

A resposta não é minimizar o valor. É colocar as duas contas lado a lado. De um lado, o investimento
no pedido. Do outro, o que está em disputa: a diferença entre entrar na residência este ano ou repetir o
ciclo inteiro (mais um ano de cursinho, mais um ano de bolsa ou plantões, mais um ano adiando a
remuneração de especialista). Quando os 10% têm potencial real de mover a sua classificação, o
custo de não agir costuma ser maior que o custo de agir. Quando não têm, nós dizemos, e aí de fato
não vale a pena.

Sobre o fluxo de caixa em si: condições de pagamento existem para serem conversadas caso a caso.
O que não se resolve depois é o edital que passou.

2. "Tenho medo de entrar sub judice e a liminar cair"

O B J E Ç Ã O  R E A L

"Eu tenho conhecimento perto de mim de três pessoas que entraram com o sub judice e
depois caiu. Conseguiu entrar na residência e depois de um ano teve que sair."

Amanda, em reunião de análise

Esse medo merece ser levado a sério, porque o cenário existe: decisão provisória concedida às
pressas, matrícula sub judice, e a decisão final vem em sentido contrário. É uma das piores
experiências que um residente pode viver.



A questão é entender de onde esse cenário nasce. Ele é típico do pedido feito em cima da hora, depois
do resultado, sustentado apenas em liminar, sem tempo para instruir o processo direito. Quanto mais
cedo o caso é preparado (documentação completa, via adequada, pedido protocolado antes do
certame), menor a dependência de decisões provisórias de última hora e mais sólida a posição jurídica
em que a matrícula se apoia. Nenhuma estratégia elimina o risco por completo, e desconfie de quem
prometer isso. O que a preparação antecipada faz é trocar uma aposta de véspera por uma construção
com fundamento, e essa diferença é enorme.

3. "A lei foi revogada, então acabou o direito"

O B J E Ç Ã O  R E A L

"Meu medo é o juiz entender que agora, com essa nova lei que foi revogada, o pessoal do
Mais Médicos e dos 10% por tempo de serviço não tinha mais o direito. Meu medo é esse."

Romaryo, em reunião de análise

Como vimos no Capítulo 1, a Lei 15.233/2025 de fato alterou a sistemática: o critério novo (artigo 22-E)
vale para o futuro e está ligado à residência em Medicina de Família e Comunidade. Mas revogação de
regra não é apagamento de história. O médico que cumpriu os requisitos enquanto a regra anterior
vigorava consolidou uma situação jurídica sob aquela regra, e o direito brasileiro protege o direito
adquirido contra a lei nova, por comando constitucional.

Há uma segunda camada nessa objeção, que uma lead chamada Millena trouxe com precisão: "não é
sobre os 10%, é sobre se os novos editais irão prever esse benefício". É verdade que editais futuros
podem silenciar. Só que é justamente aí que a via jurídica entra: quando o edital deixa de aplicar um
direito que a situação consolidada do candidato sustenta, o pedido administrativo ou judicial existe
para corrigir isso. O Judiciário tem examinado essas situações caso a caso, e a análise prévia serve
para verificar se a sua situação se consolidou ou não sob a regra antiga. Essa é a pergunta técnica
que decide tudo, e ela tem resposta objetiva no seu caso concreto.

4. "Não vai dar tempo antes da prova"

O B J E Ç Ã O  R E A L

"Eu sei como é que é o judiciário, né? Como demora. Eu acredito que não saia tão rápido,
isso aí eu vou jogar no lixo, é pelo prazo."

Tulio, em reunião de análise

Aqui vale separar dois relógios que costumam ser confundidos. Existe o relógio do processo inteiro,
que pode de fato levar meses até a decisão final. E existe o relógio da sua prova, que é outro: o que
você precisa é que a pontuação seja assegurada a tempo do certame, o que passa por medidas com
rito próprio e pedidos de urgência, não pela conclusão definitiva do processo.



Três consequências práticas dessa separação:

Agir antes do edital muda o jogo. Quem começa com meses de antecedência protocola com o
processo instruído, sem depender de decisão de véspera. Quem procura ajuda na semana do
resultado disputa contra o relógio, e é desse cenário que nascem as histórias ruins de liminar.

O recesso do Judiciário é real e previsível. Entre 20 de dezembro e 20 de janeiro os prazos
processuais ficam suspensos e o ritmo dos tribunais cai, justamente na época em que muitos
certames concentram provas e chamadas. Medidas urgentes podem ser apreciadas em plantão,
mas planejar o caso para não depender do plantão é infinitamente melhor.

Cada semana de adiamento encurta as opções. O direito pode continuar o mesmo, mas as vias
disponíveis para exercê-lo diminuem conforme o calendário avança.

Em resumo: "não vai dar tempo" quase nunca é um fato. É, na maioria das vezes, a consequência de
esperar demais para começar.

5. "Minha nota é baixa demais, 10% não vão resolver"

O B J E Ç Ã O  R E A L

"Se eu ficar muito longe na lista, aí não compensa eu investir um valor desse sendo que não
vai resolver nada, né? Tô esperando sair a lista classificatória."

Josiane, em reunião de análise

Às vezes é verdade. Se a distância entre a sua nota e o corte é grande demais, os 10% não fecham a
conta, e uma análise honesta vai lhe dizer exatamente isso. Não insistimos em casos onde o benefício
não muda o resultado prático.

Mas atenção a dois erros de cálculo comuns. Primeiro: o acréscimo incide sobre a sua nota final, então
o efeito em pontos é maior do que a intuição sugere (10% de uma nota 75 são 7,5 pontos, em provas
decididas por décimos). Segundo: a referência não é a sua nota do ano passado, é a sua nota da
próxima prova, que você ainda não fez. Quem decide hoje que "não vai adiantar" está cravando o
próprio desempenho futuro para baixo. O caminho racional é garantir o direito antes, e deixar que a
prova diga o resto. E há ainda o outro lado da mesma moeda: esperar a lista sair para então decidir,
como a Josiane planejava, significa tentar resolver na fase mais difícil, a retroativa, o que nos leva de
volta à objeção do tempo.

6. "Já tentei com outro advogado e fui enrolado"



O B J E Ç Ã O  R E A L

"Ano passado tentei com um advogado indicado por uma colega e fui enrolada. Ele incluiu
uma pessoa que não tinha nada a ver na pontuação e o processo foi negado. Fiquei bem
chateada e receosa de tentar de novo e investir um valor para isso acontecer novamente."

Mirella, em reunião de análise

Histórias assim aparecem com frequência dolorosa: advogado que sumiu com o dinheiro, processo
mal instruído, ação duplicada que anulou o benefício já conquistado. Quem passou por isso tem toda a
razão de estar desconfiado, e nenhum discurso comercial apaga essa experiência.

Dois pontos, então, ditos com calma. Primeiro: uma tentativa mal conduzida no passado não responde
à pergunta que importa, que é se o seu direito existia e foi mal exercido, ou se não existia. São
situações completamente diferentes, e só a segunda encerra o assunto. Segundo: cada processo
seletivo é um fato novo. Mesmo que uma disputa passada tenha se perdido, a bonificação pode ser
pleiteada nos próximos certames em que você se inscrever, com estratégia montada antes do edital, e
não contra o relógio. Uma segunda opinião jurídica funciona como uma segunda opinião médica: não
desrespeita o primeiro profissional, apenas submete o caso a quem trabalha com aquele quadro todos
os dias. E se a conclusão for que de fato não há direito no seu caso, você ganha algo valioso: encerra
o assunto com fundamento, em vez de carregar a dúvida por mais um ciclo de provas.

7. "Preciso falar com meu marido, meus pais, quem decide comigo"

O B J E Ç Ã O  R E A L

"Eu preciso conversar aqui com o meu pai, com a minha mãe, para a gente conseguir
conversar sobre isso, passar dados para eles."

Vanessa, em reunião de análise

Essa não é uma objeção: é uma atitude correta. Decisões financeiras relevantes, em famílias onde a
renda é compartilhada ou onde os pais vão ajudar no investimento, devem mesmo passar por quem
participa delas. Nós preferimos mil vezes uma decisão conversada em casa a um "sim" impulsivo
seguido de arrependimento.

Este guia existe, em parte, exatamente para isso. Encaminhe este PDF para a pessoa que decide com
você. Ele contém a base legal (Capítulo 1), a conta do que está em jogo (Capítulo 2), os riscos ditos
sem maquiagem (este capítulo inteiro) e os critérios para escolher qualquer profissional, inclusive outro
que não a gente (Capítulo 7). Se depois da leitura restarem perguntas, a conversa de análise pode
incluir o cônjuge, o pai, a mãe ou quem você quiser na chamada. A única coisa que pedimos é que a
conversa em família aconteça com o calendário na mesa: o Capítulo 6 mostra por que a data do edital
não espera o consenso da casa.

8. "Não consigo a declaração da secretaria de saúde"



O B J E Ç Ã O  R E A L

"Eu já tentei diversas vezes a assinatura, mas na época era com o secretário de saúde, que
era pior ainda. Ele falou que tem que deixar o contrato lá, que ele tinha que saber do que ele
tava assinando."

Maíra, em conversa de WhatsApp

Se essa é a sua trava, saiba que você está em companhia numerosa: nas nossas conversas de
WhatsApp sobre residência médica, a dificuldade com documentos é a objeção mais registrada de
todas, com centenas de casos, e o nó quase sempre é o mesmo: a declaração de atuação que
depende da secretaria de saúde ou da prefeitura. Gestor que se recusa a assinar, secretaria em
recesso, medo de pedir ao empregador, declaração emitida com texto errado que não serve para o
benefício.

Três recados práticos. Primeiro: a falta da declaração hoje não significa ausência do direito;
significa uma pendência operacional, e pendência operacional se destrava com método: minuta pronta
com o texto correto para o gestor apenas conferir e assinar, protocolo formal do pedido (que gera
obrigação de resposta da administração), e caminhos alternativos de comprovação quando a recusa
persiste. Segundo: você não precisa resolver isso sozinho antes de procurar análise; ao contrário,
orientar essa coleta é parte do trabalho, e começar com o que você já tem em mãos é o normal, não a
exceção. Terceiro: esse é mais um motivo para agir cedo, porque destravar uma secretaria municipal
em novembro, às vésperas do recesso, é muito mais difícil do que em julho.

9. "Não sei se é ético entrar com isso"

O B J E Ç Ã O  R E A L

"Não acho que isso é certo, entrar com processo judicial sendo que na verdade eu não fiz a
residência, né? Na minha cabeça eu não vejo muito justo."

German, em reunião de análise

Respeitamos profundamente quem faz essa pergunta, porque ela revela exatamente o tipo de
escrúpulo que a medicina precisa. E a resposta é tranquila: a bonificação não é um atalho nem um
jeitinho. É uma contrapartida criada por lei federal para um serviço que você efetivamente prestou: um
ou mais anos de atendimento na atenção básica, em áreas onde faltavam médicos. O Congresso
Nacional decidiu que esse serviço merece reconhecimento objetivo na disputa pela residência,
exatamente como decidiu que outras trajetórias merecem outras pontuações.

Buscar a aplicação de um direito previsto em lei, pelas vias que a própria lei oferece (pedido
administrativo e, quando necessário, ação judicial), não é esperteza: é o funcionamento normal do
Estado de Direito. Quem abre mão de um direito que exerceu de fato não está sendo mais ético que os
colegas; está apenas competindo em desvantagem em relação a quem prestou o mesmo serviço e
pleiteou o mesmo reconhecimento. A pergunta ética relevante é outra, e essa sim nós fazemos



sempre: você cumpriu os requisitos de verdade? Se sim, o pedido é legítimo. Se não, nenhum
advogado sério deveria aceitá-lo.

10. "Qual é a taxa de sucesso de vocês?"

O B J E Ç Ã O  R E A L

"Eu quero entender a probabilidade, a média, mais ou menos, disso dar certo ou não, né?"

Joao, em reunião de análise

Pergunta justa, que merece a resposta mais honesta deste guia: nenhum advogado pode garantir
resultado em processo judicial, e o Código de Ética da OAB proíbe expressamente promessas
desse tipo. Qualquer "taxa de sucesso" apresentada como garantia individual é, no mínimo, marketing
irresponsável: cada caso depende do enquadramento concreto, da documentação, do edital, do
momento e do juízo que examinará o pedido.

O que um trabalho sério pode oferecer é diferente e mais útil: uma análise de enquadramento antes
de qualquer contrato. Verificamos se a sua situação se consolidou sob a regra anterior, se a
documentação sustenta o pedido, se o calendário permite a via preventiva e qual o efeito prático
provável dos 10% no seu cenário. Quando o enquadramento é fraco, dizemos que é fraco, e você
economiza dinheiro e esperança. Quando é forte, você decide com informação de verdade, sabendo
que forte significa bem fundamentado, nunca garantido. O Judiciário tem examinado esses casos um a
um, e é essa a única afirmação que podemos assinar.
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Documentação: checklist prático
O pedido de bonificação é decidido, em grande parte, pela qualidade da prova documental. Este
é o dossiê ideal. Não tenha tudo? Comece com o que tem: completar a documentação é parte
do trabalho, não pré-requisito para começar.

O dossiê da bonificação

Como destravar a declaração da secretaria

Como vimos no Capítulo 4, essa é a trava mais comum de todas. O método que reduz o atrito:

1. Leve a minuta pronta. A maioria das recusas nasce de insegurança do gestor sobre o que está
assinando. Um texto claro, correto e restrito aos fatos (período, local, função) resolve boa parte dos
casos.

2. Protocole por escrito. Se o pedido verbal não anda, o protocolo formal cria obrigação de resposta
da administração pública e marca o relógio.

3. Documente a recusa. Se mesmo assim não sair, a recusa documentada abre caminhos jurídicos
próprios e permite construir a comprovação por vias alternativas.

4. Não deixe para dezembro. Secretarias entram em ritmo de recesso no fim do ano, exatamente
quando os certames apertam. O melhor momento para pedir a declaração é agora, qualquer que

Documentos pessoais e profissionais: identidade, CPF, registro no CRM.

Comprovação da participação no programa: termo de adesão, portarias, publicações oficiais ou
registros que demonstrem o vínculo com o PROVAB, o Mais Médicos ou o programa em que você
atuou.

Declaração de atuação da secretaria de saúde ou prefeitura: a peça central. Deve informar
período de atuação (início e fim), local (unidade e município) e a natureza do serviço prestado.
Texto errado ou incompleto compromete o pedido; por isso trabalhamos com minuta pronta para o
gestor assinar.

Comprovantes do período: contratos, contracheques ou recibos, escalas, folhas de ponto, tudo
que ancore as datas.

Certificados e avaliações do programa, quando existirem (conclusão, avaliação de desempenho,
supervisão).

Histórico do certame-alvo: edital da prova que você pretende prestar e, se houver, negativas
anteriores com a fundamentação (ou a ausência dela).

Protocolos: registros de todos os pedidos já feitos (à banca, à secretaria, ao programa), porque
eles provam a sua diligência e os prazos da administração.



seja o "agora" em que você está lendo isto.
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A linha do tempo ideal até o edital
Os processos seletivos de residência costumam concentrar editais e provas no segundo
semestre e na virada do ano, exatamente quando o Judiciário desacelera. A consequência é
uma regra simples: quem age cedo escolhe a estratégia; quem age tarde aceita a que sobrou.

A régua prática: se o seu próximo edital sai em menos de 4 meses, o momento de buscar
análise não é "quando o edital sair". É hoje. Cada fase pulada vira improviso na fase seguinte.

6 meses ou mais antes do edital: diagnóstico
Análise de enquadramento (regra antiga ou nova, situação consolidada, efeito prático dos 10% no
seu cenário). É a fase em que uma resposta negativa ainda custa pouco e uma positiva vale muito.

4 a 6 meses antes: dossiê documental
Coleta dos comprovantes e, principalmente, da declaração da secretaria de saúde, com minuta
pronta e protocolo formal se necessário. É a fase mais demorada e a que menos depende de você
sozinho, por isso vem cedo.

2 a 4 meses antes: estratégia e medidas preventivas
Definição da via (administrativa, judicial ou ambas) e protocolo dos pedidos com o processo bem
instruído, sem depender de decisões de véspera. Aqui a separação de relógios do Capítulo 4
trabalha a seu favor.

Publicação do edital: leitura fina e inscrição
Conferência de como o edital trata a bonificação, marcação correta na inscrição (quem marca "não"
no formulário cria um problema extra) e reação imediata a qualquer restrição ilegal.

Prova, resultado e matrícula: acompanhamento
Verificação da aplicação da pontuação na nota publicada e resposta rápida a qualquer erro de lista
ou negativa, dentro dos prazos curtos do certame. Atenção redobrada ao recesso de 20 de
dezembro a 20 de janeiro: o planejamento correto evita depender do plantão judiciário nessa
janela.
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Como escolher quem cuida do caso (e o
próximo passo)
Depois de tudo que você leu, talvez a pergunta final seja: com quem? Estes critérios valem para
avaliar qualquer profissional, inclusive nós.

Especialização verificável em direito médico e residência. A matéria envolve lei específica,
resoluções da CNRM que mudam, calendários curtos e jurisprudência própria. Um excelente
advogado generalista pode, com toda a boa-fé, não dominar esses detalhes, exatamente como um
excelente clínico encaminha ao especialista o caso fora da sua rotina.

Análise de enquadramento antes do contrato. Desconfie de quem fecha sem examinar seu caso,
e de quem aceita qualquer caso. Um "não" técnico na entrada é sinal de seriedade.

Nenhuma promessa de resultado. Quem garante vitória está violando o Código de Ética da OAB
e, pior, mentindo para você. O compromisso sério é com fundamento, método e transparência, não
com garantia.

Clareza sobre valores, condições e cenários. Proposta por escrito, explicação do que acontece
em cada desfecho possível, sem letra miúda.

Comunicação durante o processo. Boa parte dos traumas que escutamos (Capítulo 4, objeção 6)
não veio de derrota judicial, veio de silêncio: advogado que some, cliente sem resposta. Pergunte
como será informado e com que frequência.

Cuidado com processos duplicados. Se você já tem ação em curso, qualquer novo pedido
precisa considerar isso; ações duplicadas já anularam benefício conquistado. Profissional sério
pergunta seu histórico antes de protocolar qualquer coisa.

O próximo passo

Se este guia fez sentido para você, o caminho natural é uma análise do seu caso concreto: sua
trajetória no programa, sua documentação, seu certame-alvo e o efeito prático dos 10% no seu
cenário. Sem compromisso e sem promessa: se o enquadramento for fraco, você ouvirá isso com
todas as letras e encerrará o assunto com fundamento. Se for forte, você decidirá com informação de
verdade e com o calendário a seu favor.



Fale com a equipe do JT

Envie sua situação pelo WhatsApp e receba a orientação inicial sobre
enquadramento, documentação e prazos do seu certame. Atendimento

100% online, em todo o Brasil.

Falar pelo WhatsApp

(27) 99573-2667 · Junqueira & Teixeira Advogados

Junqueira & Teixeira Advogados · CNPJ 37.890.922/0001-21 · Rua Prof. Almeida Cousin, nº 125, salas 1504/1505, Enseada do Suá,
Vitória/ES · Atendimento em todo o Brasil. Conteúdo de caráter meramente informativo, em conformidade com o Código de Ética e
Disciplina da OAB e o Provimento nº 205/2021. Este material não constitui oferta de serviços, captação de clientela ou promessa de
resultado. Os exemplos numéricos são ilustrativos; resultados variam conforme o caso concreto, e o Judiciário examina cada
situação individualmente. As citações de médicos reproduzem falas reais de atendimentos, transcritas de áudio e anonimizadas,
identificadas apenas pelo primeiro nome.

https://wa.me/5527995732667?text=Ol%C3%A1!%20Li%20o%20guia%20da%20bonifica%C3%A7%C3%A3o%20de%2010%25%20e%20quero%20uma%20an%C3%A1lise%20do%20meu%20caso.

